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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03 / 2008

Altera e acrescenta dispositivos na Lei n° 2131, de 26 de setembro de 1991, na forma que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Gilberto de Barros Basile Filho.

Art. 1º O artigo 36 da Lei n° 2131, de 26 de setembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 36 As licenças para a realização de jogos, diversões ou eventos ruidosos devem seguir os seguintes critérios:

I – Não se darão para os locais compreendidos em área formada por um raio de 100 metros de hospitais, casas de saúde ou maternidade e estabelecimento de ensino oficiais e  particulares, bem  como nas  sedes dos Poderes Executivos, Legislativo  ou Judiciário;

II – As autorizadas serão disponibilizadas ao conhecimento dos cidadãos, através do site da Prefeitura Municipal, constando das seguintes informações referentes aos documentos apresentados:

a) Teor, data e horário previstos no requerimento de solicitação;

b) Data da formalização e os termos do contrato de aluguel ou cessão do local onde se dará;

c) Alvará de Infância e Juventude, quando o acesso for livre a menor de 18 (dezoito) anos;

d) Termo de quitação junto ao ECAD, quando necessário; e

e) O máximo de decibéis estipulado no alvará expedido.

Art. 2° O artigo 40 da Lei n° 2131, de 26 de setembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40 Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta multa correspondente ao valor de 20 UFM (vinte Unidades Fiscais do Município) e, no caso do § 5º do Artigo 37, também o encerramento da apresentação, se iniciada, e na cassação da respectiva licença concedida.

Art. 3º O artigo 167 da Lei n° 2131, de 26 de setembro de 1991, passa a vigorar acrescido do inciso VIII:

VIII Os oriundos das reuniões de qualquer natureza, sem convites ou entradas pagas, levadas a efeito por clubes ou entidades de classes, em sua sede, ou as realizadas em  residências  particulares,  cujo  volume  ultrapasse o  limite  tolerado  pela vizinhança.

Art. 4º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de maio de 2008.
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              VEREADOR – DEM                                                                 
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JUSTIFICATIVA

Não é de hoje que ocorrem eventos barulhentos (bailes/apresentações de grupos musicais e outros tipos de divertimentos públicos) nas mais variadas regiões do município. Atividades estas que, se realizadas em ambientes apropriados para absorver o volume ou, então, em horários permitidos, se tornariam interessantes e importantes para a comunidade, principalmente como opção de lazer às pessoas ou como oportunidade de alavancar fundos para instituições sociais.

Ocorre que, conforme afirmação dada em resposta ao Requerimento n° 06/2008, a Administração não consegue precisar o evento que haverá volume de som excessivo. Desta forma, impossível avaliar os prós e os contras da autorização concedida do evento, mesmo porque, a partir do momento em que são fornecidos documentos hábeis para sua realização, seria injusto o seu impedimento. Injusto também é o volume de som excessivo realizado em eventos e óbvio que em desacordo com o Código de Postura e o alvará expedido.

A Administração alega, ainda, que qualquer evento realizado sem licença da Prefeitura pode ser denunciado diretamente ao telefone 153 na Guarda Civil Municipal, que, por sua vez, acionará um fiscal para fechar o local, bem como, poderá acionar a Polícia Militar ou Civil, para realização de Boletins de Ocorrência por perturbação do sossego público. Se acionada a Administração, in loco mede-se a quantidade de decibéis e, se constatada a perturbação do sossego, toma as devidas providências.

Pois bem, a disponibilização da informação dos eventos no site da Prefeitura, como prevê o projeto em questão, funcionará como uma ferramenta a favor dos cidadãos incomodados e das autoridades fiscalizadoras, pois, por meio de uma simples consulta no site da Prefeitura, poderão se certificar da sua legalidade ou não, restando, a partir daí, a fiscalização sobre os itens restantes, quanto ao cumprimento do que foi fundamentado na autorização. Ainda, se necessário for, poderá autuar com possibilidade de uma multa inibidora e bem mais ajustada para esse tipo de infração.

Quanto aos eventos oriundos de reuniões de qualquer natureza, sem convites ou entradas pagas, levadas a efeito por clubes ou entidades de classes, em sua sede, ou as realizadas em residências particulares, nosso Código de Posturas até então é omisso, passando, a partir da aprovação e sanção dos termos previstos no projeto em questão, a proibir que o volume seja excessivo, a ponto de incomodar a vizinhança.

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto. 
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